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RESUMO 
O presente artigo versa sobre alguns dispositivos da Reforma Trabalhista (lei 13.467/2017), 
que são passiveis de Inconstitucionalidade à luz do Supremo Tribunal Federal. Aprovada em 
11/09/2017, a Lei nº. 13.467/2017, que trata da Reforma Trabalhista, passou a vigorar a partir 
de 11/11/2017, e passados 74 anos da edição do Decreto-Lei 5.452, de 01/05/1943, que 
implantou a Consolidação das Leis Trabalhistas no Brasil, buscou-se a modernização da 
mesma, e com isso, o Decreto-Lei sofreu alterações significativas em mais de 100 artigos. 
Desta forma, procurou-se ao longo deste artigo conhecer o Sistema de Constitucionalidade 
adotado no Brasil, pesquisar a Lei 13.467/2017, consoante análise doutrinária e 
jurisprudencial, com vistas a identificar se há dispositivos passíveis de Inconstitucionalidade, 
além de descrever os modelos de controle de constitucionalidade adotados no Brasil. Diante 
da inovação na área Trabalhista buscou-se abordar as principais mudanças introduzidas a 
legislação trabalhista pela Lei nº. 13.467/2017; identificar os dispositivos da Lei nº. 
13.467/2017 passíveis de controle de constitucionalidade, assim como, apresentar a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Palavras-chave: Reforma Trabalhista. Controle de Constitucionalidade. Jurisprudência. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade. Supremo Tribunal Federal.

ABSTRACT
The present article deals with some devices of the Labor Reform (Law 13.467/2017),  which 
are subject to Unconstitutionality in the light of the Federal Supreme Court. Approved on 
09/09/2017, Law nº. 13.467/2017, which deals with the Labor Reform, became effective as of 
11/11/2017, and after 74 years of the edition of Decree-Law 5,452, dated 01/05/1943, which 
implemented the Consolidation of Labor Laws in Brazil , it was sought to modernize it, and 
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with this, the Decree-Law has undergone significant changes in more than 100 articles. In this 
way, throughout this article, it was sought to know the Constitutional System adopted in 
Brazil, to investigate Law 13467/2017, according to doctrinal and jurisprudential analysis, 
with a view to identify if there are devices that are liable to Unconstitutionality, besides 
describing the control models of constitutionality adopted in Brazil. In the face of innovation 
in the Labor area, we sought to address the main changes introduced to Labor Legislation by 
Law no. 13.467/2017; identify the provisions of Law no.13.467/2017 as well as to present the 
Jurisprudence of the Federal Supreme Court.

Keywords Labor Reform. Constitutionality Control. Jurisprudence. Direct Action of 
Unconstitutionality. Federal Court of Justice.

1 INTRODUÇÃO 

A Reforma Trabalhista no Brasil fez uma mudança significativa na Consolidação das 

Leis Trabalhistas (CLT), e foi instrumentalizada pela lei nº 13.467/2017. Desde sua 

implantação em 1943, a CLT sofreu a sua maior alteração no ano de 2017, apesar de já ter 

sofrido outras alterações. Segundo o Governo, o objetivo da reforma foi o de combater o 

desemprego e a crise econômica no país. 

O projeto de lei que foi proposto e apresentado pelo Presidente da República, Michel 

Temer, em 23 de dezembro de 2016 na Câmara dos Deputados, desde sua tramitação vinha 

passando por sucessivas discussões e aglutinando emendas ao projeto original, como  a 

proposta do fim da obrigatoriedade do imposto sindical. Porém, a Reforma Trabalhista que 

alterou mais de 100 dispositivos da CLT, por não ter sido amplamente debatida, enfrentou 

como maior crítica em diferentes setores da sociedade, a insuficiência de discussão do projeto.

Criticada inclusive pela Central Única dos Trabalhadores e outros sindicatos, pelo 

Ministério Público do Trabalho e pela Organização Internacional do Trabalho, a Reforma foi 

defendida por economistas e empresários, bem como pelo presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST), Ives Gandra Martins Filho.

Sendo aprovado na Câmara dos deputados em 26 de abril de 2017 por 296 votos 

favoráveis e 177 votos contrários, e no Senado Federal, em 11 de julho de 2017, por 50 a 26 

votos, o projeto foi sancionado pelo Presidente da República Michel Temer, em 13 de julho 

de 2017, sem vetos. A lei passou a valer no país a partir de 11 de novembro do mesmo ano, 

cento e vinte dias após sua publicação no diário oficial. Apesar da necessidade de tais 

mudanças, algumas são discutíveis constitucionalmente, pois, as alterações da Lei 

13.467/2017, trouxeram mudanças estruturais a CLT.

Diante do exposto, a partir de reiteradas alegações da sociedade, inerentes a dúvidas 
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quanto às vantagens e desvantagens que foram introduzidas com a mudança da Lei 

Trabalhista, por conta da pouca discussão acerca do tema, já que trata de um direito social, 

previsto no artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), e 

inclusive porque as relações de trabalho sofreram profundas transformações, decidiu-se 

através de pesquisa doutrinária e jurisprudencial, conhecer os aspectos destacados da Reforma 

Trabalhista e constatar se há dispositivos passíveis de inconstitucionalidade no sistema 

jurídico brasileiro, com a aplicação da Lei nº. 13.467/2017, que entrou em vigor em 

11/11/2017. 

A Reforma Trabalhista causou impactos importantes nas relações entre empregado e 

empregador, pois foi a mais profunda alteração na legislação trabalhista, segundo a doutrina, 

tendo em vista que inicialmente pretendia-se alterar pouco mais de 12 pontos da Consolidação 

das Leis Trabalhistas - CLT, e que acabou culminando em mais de 100 artigos alterados. 

Diante de tais mudanças, a Lei 13.467/2017, que versa sobre a Reforma Trabalhista, pode 

apresentar dispositivos que são passíveis de serem considerados inconstitucionais? 

O instrumento que regula as relações de trabalho no Brasil é a Constituição de 1988, 

pois nenhuma norma infraconstitucional pode contrariar a Constituição e esta, em seus artigos 

7º a 9º, a partir do pressuposto de que as leis trabalhistas visam a melhoria da condição social 

dos trabalhadores, relacionou quais são os direitos trabalhistas, de modo que a legislação 

infraconstitucional anterior ou foi recepcionada pela Constituição e vale, ou não foi 

recepcionada, deixando, pois, de ter valor jurídico.  

Assim sendo, justifica-se o presente artigo considerando a relevância social e 

acadêmica de pesquisar sobre o tema, buscando esclarecer se há inconstitucionalidade em 

alguns dispositivos da Lei 13.467/2017, através do entendimento da doutrina e da 

jurisprudência, haja vista a Reforma Trabalhista influenciar diretamente na vida de todos os 

trabalhadores. 

2 CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NO ORDENAMENTO JURÍDICO  

2.1 Controle de Constitucionalidade no Ordenamento Jurídico Brasileiro 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 inovou no que diz ao 

respeito ao Sistema de Controle de Constitucionalidade e ampliou os legitimados para propor 

a Ação de Inconstitucionalidade, possibilitou também que haja Controle de 



214 

Constitucionalidade de omissões legislativas e por fim, facultou a arguição de se descumprir 

um preceito fundamental e ainda, estabeleceu através da Emenda Constitucional n. 3/93, a 

ação declaratória de constitucionalidade. 

De acordo com Barroso (2012), o controle de constitucionalidade está fundado na 

ideia de proteger direitos humanos fundamentais, e exercer a tutela sob todos os cidadãos, 

sem distinção, apesar de que muitas vezes quem sofre abusos pelo Poder Legislativo são as 

minorias.

Todas as normas que desafiam os preceitos constitucionais e a harmonia da ordem 

mecanismo instituído pela CRFB/88, responsável pela verificação e compatibilidade das 

normas infraconstitucionais e a Constituição, ou seja, é o meio pelo qual é realizado o exame 

necessário entre os atos normativos contrários à Lei Fundamental (FACHIN, 2015).

Exercer o controle de constitucionalidade é realizar um exame de determinada norma 

para identificar se esta se adéqua a CRFB/88. Desta forma busca-se verificar se uma lei ou um 

ato normativo é compatível com o que prevê a Constituição. 

ade é o 

instrumento de garantia da supremacia das constituições. Serve para verificar se os atos 

Assim sendo, é necessário examinar a adequação às normas, com base na CRFB/88, 

com o intuito de proteger a constituição, bem como os cidadãos. 

Conforme preceitua Mendes (2017, p.938): 

[...] o reconhecimento da supremacia da Constituição e de sua força 

vinculante em relação aos Poderes Públicos torna inevitável a 

discussão sobre formas e modos de defesa da Constituição e sobre a 

necessidade de controle de constitucionalidade dos atos do Poder 

Público, especialmente das leis e atos normativos. 

Desta forma, percebe-se a relevância da existência de um conjunto de leis e princípios 

que ordenem com supremacia a vida em sociedade, fortalecendo o sistema jurídico brasileiro. 

Para Sarlet et al (2016, p.2016): 

as leis ou os atos normativos são analisados para se chegar à conclusão acerca da sua 
constitucionalidade. Trata-se, assim, da matéria que serve ao controle ou da 
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substância com que deve se compatibilizar tudo o que pode ser objeto do controle. 

Diante do princípio da supremacia constitucional, que dispõe acerca da superioridade 

hierárquica das normas constitucionais, nenhuma norma infraconstitucional poderá estar em 

desconformidade com o que prevê a Constituição, sob pena de ser declarada a sua nulidade. O 

instrumento destinado a fazer essa verificação de compatibilidade entre a norma e a 

Constituição é o que se denomina de controle de constitucionalidade.

2.2 Constitucionalidade 

O legislador constituinte originário criou mecanismos que possam controlar os atos 

normativos, e com isso, acompanhar se os mesmos estão alinhados ao que prevê a 

Constituição Federal. 

A ideia de controle emana da rigidez da CRFB/88, que o ocupa grau máximo na 

relação hierárquica, ou seja, se caracteriza como uma norma de validade para os demais atos 

normativos que compõe o sistema (LENZA, 2015). 

Nesse sentido, explica Bulos (2015, p. 65): 

Com efeito, o movimento constitucionalista apregoava que todos os Estados 
deveriam possuir constituições escritas, as quais funcionariam como instrumentos 
assecuratórios dos direitos e garantias fundamentais. O marco do seu apogeu foi o 
fim do século XVIII, em oposição ao absolutismo o Ancien Régime. Enquanto o 
Antigo Regime previa a concentração do exercício do poder nas mãos da monarquia, 
o constitucionalismo, pelo contrário, defendia a divisão do poder. 

Percebe-se que o autor trata o Constitucionalismo como meio de garantir aos cidadãos 

que os seus direitos fundamentais possam ser cumpridos, e mais que isso, requer que haja uma 

fiscalização que acompanhe a garantia desses direitos, através de constituições escritas. 

2.3 Inconstitucionalidade: Conceito e Espécies 

Tratando-se a constituição de uma norma hierárquica no sistema normativo brasileiro, 

é nesta que os legisladores deverão se pautar quando da elaboração de legislações e seus 

Supremacia da Constituição sobre todo o ordenamento jurídico e, também, à de rigidez 

Com relação às formas de controle de constitucionalidade podem se apresentar da 
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seguinte maneira: quanto ao órgão quem controla , pode ser: controle político ou controle 

jurisdicional e controle misto. 

Quanto ao modo ou à forma de controle, pode ser: incidental ou principal. 

Quanto ao momento do controle, pode ser: preventivo; e repressivo ou sucessivo. 

Dutra (2017, p. 62) esclarece o controle preventivo realizado pelos Poderes da República: 

Legislativo: Comissões de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. Executivo: veto jurídico (veto realizado pelo chefe do Poder 
Executivo pautado na inconstitucionalidade do projeto de lei  art. 66, § 1º). 
Judiciário (em apenas uma hipótese): mandado de segurança impetrado por 
parlamentar da própria Casa Legislativa, pautado na inobservância do devido 
processo legislativo constitucional. Nesse caso, o parlamentar da própria Casa 
Legislativa em que tramita o projeto de lei é o único detentor do direito público 
subjetivo líquido e certo à observância do processo legislativo. Em âmbito federal, 
será um controle difuso preventivo realizado pelo STF. Exemplo: proposta de 
emenda à Constituição tendente a abolir cláusula pétrea. 

No que diz respeito ao controle repressivo realizado pelos Poderes da República e pelo 

TCU Legislativo: a) art. 49, V é de competência exclusiva do Congresso Nacional sustar os 

atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar (art. 84, IV) ou de 

limites de delegação legislativa (art. 68); b) art. 52, X há a possibilidade do Senado Federal 

suspender a execução, no todo ou em parte, de uma lei declarada inconstitucional por decisão 

definitiva do STF em controle difuso de constitucionalidade; c) art. 62, § 5º  a verificação do 

atendimento dos pressupostos constitucionais das medidas provisórias realizada por cada uma 

das Casas do Congresso Nacional.  Com relação ao Executivo: embora não haja consenso 

entre doutrinadores, mas há quem defenda com amparo na jurisprudência do STF, que o 

Presidente da República poderia negar cumprimento a uma lei que entenda inconstitucional, 

pois os três Poderes estariam no mesmo nível e a presunção de constitucionalidade das leis e 

dos atos normativos primários são relativos (DUTRA, 2017). 

Em relação ao momento de realização do controle de constitucionalidade, de acordo 

com Moraes (2016), esta se classifica pelo ingresso da lei ou ato normativo no ordenamento 

jurídico. Assim, enquanto o controle preventivo pretende impedir que alguma norma que 

possa ser pautada de inconstitucionalidade faça parte do ordenamento jurídico, o controle 

repressivo busca de este retirar normas que foram editadas em desacordo com a Constituição 

Federal.  

Sendo assim em regra, o Judiciário realiza o controle repressivo de 

constitucionalidade, ou seja, retira do ordenamento jurídico uma lei ou um ato normativo 

contrário à Constituição. Na outra via, os poderes Executivos e Legislativos executam o que 
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se chama de controle preventivo, com vistas a evitar que normas inconstitucionais passem a 

ter vigência e eficácia no ordenamento. 

2.3.1 Inconstitucionalidade Formal e Material 

 O Controle judicial diz respeito à verificação se os atos normativos estão em acordo 

com a constituição, sendo esse controle exercido pelos órgãos integrantes do Poder Judiciário. 

Além disso, pode-se afirmar que no Brasil esse tipo de Controle é considerado como regra. 

O modelo judicial é a forma clássica e bem-sucedida de controle de 
constitucionalidade. A configuração de um controle de constitucionalidade não 
judicial tem relação com a desconfiança no Judiciário, visto como poder que deveria 
se manter rigorosamente afastado dos assuntos do parlamento e que, por isso 
mesmo, não deveria aferir a legitimidade das leis (MARINONI, 2016, p. 1071). 

Conforme prevê a Constituição Federal de 1988, existem procedimentos e 

competências para a elaboração de leis ou atos normativos, que dispõem sobre direitos, regras 

de conduta e valores a serem seguidos. Assim, pode-se entender que a inconstitucionalidade 

pode ser formal, quando a norma for elaborada sem a observância dessas competências ou 

procedimentos ou tratar-se inconstitucionalidade material, quando vier a contrariar uma regra 

ou princípio previsto na Constituição (BARROSO, 2016). 

No direito constitucional brasileiro, sendo em regra, adotado o controle de 

constitucionalidade repressivo jurídico ou judiciário, é o próprio Poder Judiciário quem 

realiza o controle da lei ou do ato normativo, perante a Constituição Federal, sendo possível 

suprimi-los do ordenamento jurídico, se estes forem contrários à CRFB/88. 

Consoante Sarlet et al (2016, p. 1.075): 

Qualquer lei ou ato normativo advindo do Poder Público pode ser objeto de controle 
de constitucionalidade. O órgão judicial pode deixar de aplicar, por considerá-lo 
inconstitucional, ato formalmente legislativo ou ato normativo emanado dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário ou editado nas esferas federal, estadual e 
municipal. Assim, por exemplo, emenda constitucional, lei ordinária, lei 
complementar, medida provisória e mesmo regulamento, resolução, portaria e 
normas dos regimentos internos dos tribunal. 

No Brasil, vigora o sistema misto, deste modo o Poder judiciário se efetiva do seguinte 

modo: via de exceção (ou de defesa) controle difuso; e via de ação (ou abstrata) controle 

concentrado.
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2.3.2 Inconstitucionalidade por Ação  

É de suma importância saber o momento em que uma norma infraconstitucional passa 

a ser passível de inconstitucionalidade, o que pode ser por ato comissivo ou omissivo do 

 a que infringe a 

carta magna pela prática de um comportamento positivo (facere ou praestare

2015, p.150). Comportamento positivo advém de poderes públicos e até de particulares, que 

estariam praticando atos ou fazendo algo que contrarie a constituição (BULOS, 2015). 

A Inconstitucionalidade por Ação (positiva ou por atuação) enseja a incompatibilidade 

vertical dos atos inferiores, quais sejam atos do Poder Público ou leis, com a Constituição 

(LENZA, 2015). 

Neste diapasão Sarlet  et al (2016, p.1.091), leciona: 

A ação do parlamento deu origem ao controle de constitucionalidade. Sua história 
começa com a negação da lei ilegítima. Foi assim na Grécia antiga e foi este o 
embrião do judicial review estadunidense, relacionado com o controle dos atos 
exorbitantes da colônia em face do direito inglês. Do mesmo modo, o controle de 
constitucionalidade  do tipo europeu, derivado do sistema austríaco fundado no 
esquema teórico kelseniano é preocupado com a validade dos atos positivos do 
Legislativo diante do direito maior que lhe dá sustentáculo. Ao contrário da omissão 
inconstitucional, em que o controle judicial constata que a falta de ação dolegislador 
impede a realização de norma constitucional, na inconstitucionalidade por ação o 
juiz vê a inconstitucionalidade no próprio produto do legislador, elaborado em 
dissonância com o texto constitucional. Trata-
mais conhecida de inconstitucionalidade. 

A inconstitucionalidade por ação tem o papel de demonstrar a incompatibilidade 

vertical de leis ou de atos do Poder Público, com a Carta Magna. 

2.3.3 Inconstitucionalidade por Omissão 

  

De acordo com Dutra (2017), no Brasil, não existia a figura da inconstitucionalidade 

por omissão, com previsão a partir da promulgação da CRFB/1988, estabeleceu duas ações 

específicas para reprimir a inércia estatal quanto ao dever de legislar: o mandado de injunção 

(controle difuso) e a ação direta de inconstitucionalidade por omissão (controle concentrado). 

Determinadas normas constitucionais impõem ao legislador o dever de regulamentá-las. Vale-

 como a do art. 178, da CF, que 
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, quanto as de direitos dos trabalhadores 

, dão 

origem a casos de omissão inconstitucional diante da inação do legislador. 

Para Dutra (2017, p.62): 

A inconstitucionalidade por omissão pode ser total (também chamada de absoluta) 
ou parcial. A omissão é total quando o legislador, a despeito de prévia obrigação de 
regulamentar a norma constitucional, mantém-se absolutamente inerte. Noutro giro, 
a omissão inconstitucional é parcial se a obrigação de regulamentar determinada 
norma da Constituição Federal for realizada de forma deficiente.

decorrente da inércia legislativa na regulamentação de normas constitucionais de eficácia 

No Brasil, a ação direta de inconstitucionalidade por omissão tem aplicação mais 

restrita. Pouco mais de uma centena de ações diretas de inconstitucionalidade por omissão 

foram propostas perante o Supremo Tribunal Federal. 

Mendes (2017, p. 1.719) esclarece: 

É possível que a problemática atinente à inconstitucionalidade por omissão constitua 
um dos mais tormentosos e, ao mesmo tempo, um dos mais fascinantes temas do 
direito constitucional moderno. Ela envolve não só o problema concernente à 
concretização da Constituição pelo legislador e todas as questões atinentes à eficácia 
das normas constitucionais. Ela desafia também a argúcia do jurista na solução do 
problema sob uma perspectiva estrita do processo constitucional. 

Segundo o art. 12- issão 

inconstitucional total ou parcial quanto ao cumprimento de dever constitucional de legislar ou 

2.4 Sistemas e vias de controle judicial de constitucionalidade  

Encontra-se na vasta doutrina, dois sistemas principais que dizem respeito à proteção 

da Constituição. Quais sejam: sistema americano de controle de constitucionalidade e sistema 

Austríaco de controle de constitucionalidade. Porém, muitos são os modelos de fiscalização 

da Constitucionalidade, por exemplo, o Francês, o Alemão, o Espanhol e o Brasileiro 

(BULOS, 2015). 

Ao descrever o modelo Brasileiro de controle de constitucionalidade, esclarece Dutra 

(2017, p. 65): 
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No Brasil, o Poder Judiciário atua em dois modelos de controle de 
constitucionalidade: o modelo concentrado (também conhecido como reservado, 
abstrato, por via de ação) e o modelo difuso (também chamado de aberto, incidental, 
por via de exceção, concreto). 

 É possível afirmar com a lição de Bulos (2015), que o Poder Judiciário apenas atuará 

no modelo de controle de constitucionalidade concentrado quando somente o Supremo 

Tribunal Federal conseguir realizar o controle de constitucionalidade das leis e dos atos 

normativos. 

É possível identificar classificações no modelo brasileiro de controle de 

constitucionalidade como sendo um sistema misto, tendo em vista a possibilidade de sua 

realização tanto pelo Poder Judiciário quanto pelos demais Poderes Estatais (TAVARES, 

2017). Desta forma, não se identifica um controle político de constitucionalidade no Brasil, 

O Supremo Tribunal Federal é órgão integrante do Poder Judiciário nacional, o qual, 

além do papel de guardião da Constituição, possui competência recursal, o que não ocorre nos 

países que adotam o sistema político de controle.

No Brasil o controle difuso é também conhecido por desconcentrado, aberto, concreto, 

descentralizado e incidental. 

Constituição de 1891, permite a todo e qualquer juiz ou tribunal apreciar a 

O modelo de controle difuso que é adotado pelo sistema brasileiro permite que juízes 

ou tribunais declarem a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos, de forma que não há 

restrições quanto ao tipo de processo. Tal como no modelo norte-americano, há amplo poder 

conferido aos juízes para que o exerçam o controle da constitucionalidade dos atos advindos 

do  poder público (MENDES, 2017). 

No controle concentrado, diferentemente, somente o órgão guardião da Constituição, 

ou seja, o Supremo Tribunal Federal, é que realizará tal controle, sendo que nesta modalidade 

o próprio objeto da demanda é a averiguação da eventual inconstitucionalidade da lei, não 

existindo, portanto, direito subjetivamente afirmado em juízo. Assim, o real objetivo desta 

espécie de controle é a defesa do ordenamento constitucional vigente, em outras palavras, da 

própria supremacia constitucional (BULOS, 2015).
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Na lição de Moraes (2015, p.531): 

O controle concentrado ou abstrato de constitucionalidade surgiu no Brasil por meio 
da Emenda Constitucional nº 16, de 6-12-1965, que atribuiu ao Supremo Tribunal 
Federal competência para processar e julgar originariamente a representação de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, apresentada pelo 
procurador-geral da República,100 apesar da existência da representação 
interventiva desde a Constituição de 1934. 

O controle concentrado é também chamado de reservado, fechado, principal, abstrato 

ou centralizado (BULOS, 2015). 

2.5 Os meios de acesso à Jurisdição Constitucional Difusa do Supremo Tribunal Federal  

O Supremo Tribunal Federal é o guardião da CRFB/88, ou seja, é a instância máxima 

da jurisdição brasileira que pode ser instigada a resolver as relevantes demandas sociais 

através da interposição de recursos em causas que já tenham sido decididas em última ou 

única instância por outras cortes, ou pela propositura de ações constitucionais cuja  

competência seja originária (MENDES, 2017). 

A CRFB/88 estabelece procedimentos para que sejam elaboradas leis e outros atos 

normativos, dispondo desta forma, de regras específicas que devem ser observadas, quanto ao 

controle difuso de constitucionalidade. 

2.6 Ação Direta De Inconstitucionalidade 

A ação direta de inconstitucionalidade genérica (ADI), ou, tão somente, Ação Direta 

de Inconstitucionalidade, objetiva retirar do ordenamento jurídico uma lei ou ato normativo 

federal ou estadual que desrespeita a CRFB/88. 

A ação direta de inconstitucionalidade tem como finalidade declarar a 

inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo federal ou estadual. Sendo assim, fora as 

espécies normativas que tem previsão no art. 59 da Constituição Federal, diz respeito também 

aos decretos autônomos, as legislações estaduais e aos tratados internacionais (FACHIN, 

2015). O ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade não se sujeita à observância de 

qualquer prazo de natureza prescricional ou de caráter decadencial, pois os atos 

inconstitucionais jamais se convalidam pelo decurso do tempo. 

 É de competência do Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, 
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ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual. É ao STF que 

o autor da ação pede que se examine lei ou ato normativo federal ou estadual em tese (não 

existe caso concreto a ser solucionado), com o objetivo de propor e obter a invalidação da lei, 

buscando a garantia e a segurança jurídicas. 

A declaração da inconstitucionalidade é, portanto, o objeto principal da ação, 

diferentemente do que ocorre no controle difuso (MORAES, 2016). 

Conforme preceitua (SARLET e MARINONI, 2017, p. 1.186 ): 

A ação direta de inconstitucionalidade constitui ação cujo objeto é a aferição da 
constitucionalidade da norma. Nesta ação não há conflito de interesses entre partes. 
O controle de constitucionalidade não é feito de modo incidental, no curso do 
raciocínio judicial tendente à solução de um litígio, mas de forma principal, já que 
na ação direta de inconstitucionalidade se pede a declaração da 
inconstitucionalidade, sendo pressuposto para o seu julgamento apenas a análise da 
constitucionalidade da norma. 

Podem propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, os legitimados pela CRFB/88, 

enumerados no art. 103, I a IX, in verbis: 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória 
de constitucionalidade: 
I  o Presidente da República; 
II  a Mesa do Senado Federal; 
III  a Mesa da Câmara dos Deputados; 
IV  a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
V  o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 
VI  o Procurador-Geral da República; 
VII  o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
VIII  partido político com representação no Congresso Nacional; 
IX  confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

Importa destacar, que nem todos os entes enumerados no art.103 da CF/88, poderão 

impugnar qualquer ato normativo. Alguns daqueles só poderão propor Ação Direta de 

Inconstitucionalidade em face de leis ou atos normativos dos quais comprovarem interesse, 

como a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o 

Governador de Estado ou do Distrito Federal, a confederação sindical e a entidade de classe 

de âmbito nacional, pois são os legitimados não universais ou especiais. 

Assim, diante do exposto, é possível dizer que o controle de constitucionalidade que 

tem a incumbência de ser eficaz a todos os cidadãos é de competência exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal, sendo esta ampliada aos Estados, através dos Tribunais de Justiça. 

3 PRINCIPAIS MUDANÇAS TRAZIDAS PELA LEI 13.467/2017 PASSÍVEIS DE 
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INCONSTITUCIONALIDADE 

  

3.1 Da Reforma Trabalhista no Campo Do Direito Individual Do Trabalho

A CRFB aprovada em 1988 trouxe importantes mudanças, dentre elas a inclusão das 

normas trabalhistas no capítulo dos Direitos Sociais, pois nas constituições anteriores eram 

inseridos no âmbito da ordem econômica e social.

Os direitos sociais são aqueles que têm por objetivo garantir aos indivíduos condições 

para o pleno gozo dos seus direitos, por isso tendem a exigir do Estado uma intervenção na 

ordem social que assegure os critérios de justiça distributiva.

Nesse sentido Delgado e Delgado (2017, p. 33):

Os direitos fundamentais da pessoa humana dizem respeito àqueles que são inerentes 
ao universo de sua personalidade e de seu patrimônio moral, ao lado daqueles que 
são imprescindíveis para garantir um patamar civilizatório mínimo inerente à 
centralidade da pessoa humana na vida socioeconômica e na ordem jurídica. Trata-

Título I.

O artigo 6º da CRFB/88 se refere de maneira genérica aos direitos sociais tais como o 

direito a saúde, ao trabalho e ao lazer entre outros.

Já o direito ao trabalho é garantido pela CRFB/88 em seu 6° artigo, no rol dos direitos 

sociais, e nos artigos 7° ao 11 estão previstos os principais direitos para os trabalhadores que 

atuam sob a lei brasileira, assim como a Consolidação das Leis de Trabalho, visando dessa 

forma o trabalho como ferramenta para uma vida saudável e digna.

Segundo Delgado e Delgado (2017, p. 39-40):

A Reforma Trabalhista implementada no Brasil por meio da Lei n. 13.467/2017, de 
13 de julho de 2017, desponta por seu direcionamento claro em busca do retorno ao 
antigo papel do Direito na História, como instrumento de exclusão, segregação e 
sedimentação da desigualdade entre as pessoas humanas e grupos sociais.

Desta forma, percebe-se que, lamentavelmente, a reforma trabalhista, pode ter trazido 

resultado regressivo e excludente aos trabalhadores.

3.1.1 Jornada de Trabalho 12x36 
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Segundo Martins (2016), é considerada jornada de trabalho a quantidade de labor que 

o empregado despende diariamente. Sendo que esse conceito deve ser observado da seguinte 

forma: o tempo que efetivamente se trabalha, o tempo à disposição do empregador e o tempo 

no caminho à empresa. 

A jornada de trabalho 12x36 sempre foi muito utilizada em duas áreas, saúde e 

segurança. Nunca restou dúvida quanto a sua constitucionalidade, haja vista, tratar-se de 

regime de compensação, pois não há mais de 44 horas de trabalho durante a semana. Porém, 

firmou-se entendimento através da súmula nº 444, que essa jornada apenas teria validade se 

autorizada por convenção ou acordo coletivo (ZAINAGHI e ZAINAGHI, 2018). 

De acordo com o que prevê o art. 59-A:

Art. 59-A. Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às 
partes, mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de 
trabalho, estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis 
horas ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para 
repouso e alimentação. 

Ainda, com relação à jornada de trabalho, é possível a aplicação do banco de horas, 

através de acordo individual tácito ou escrito, mas tal compensação deve ocorrer num prazo 

máximo de 06 meses. Alem disso, a prestação de horas adicionais habituais, não 

descaracteriza banco de horas ou compensação de jornada de trabalho. 

3.1.2 Fixação do Dano Moral-Extra patrimonial 

 Para Delgado (2017), é causa de dano com natureza extra patrimonial, a omissão ou 

ação que venha a ofender a esfera moral ou de existência de pessoa física ou jurídica, sendo 

que estas são as detentoras exclusivas de terem a reparação pelo dano causado. 

Zainaghi (2018), lembra que o Dano extra patrimonial é uma inovação da Lei 

13.467/2017. Esta, porém, não criou o instituto já que ele era conhecido dos juristas, no 

entanto, o instituiu na seara celetista, que até então, tinha os pedidos de dano moral e extra 

patrimonial regulados pelos art. 186 e art. 927 do Código Civil. 

A Reforma Trabalhista, trata a causa do dano extra patrimonial como sendo a ação ou 

omissão que ofenda a esfera moral ou existencial, quanto a honra, a imagem, a intimidade, a 

liberdade de expressão, a autoestima e a sexualidade, entre outras, no que diz respeito à 

pessoa física. Já com relação à pessoa jurídica, refere-se à imagem, à marca, ao nome, ao 

segredo empresarial e ao sigilo de correspondência. 
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3.1.3 Trabalho Insalubre da Gestante 

Segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS, saúde é o completo bem estar 

psíquico, mental e social do indivíduo. Aos empregados que trabalham permanentemente, 

acima dos limites que estabelece o Ministério do Trabalho, em atividades insalubres, que 

provenham de agentes físicos, químicos e biológicos, autoriza-se pagamento de adicional 

correspondente ao grau de exposição ao risco (BARROS, 2016). 

A redação atualmente vigente nos termos da lei 13.467/2017, não permite em hipótese 

alguma que a trabalhadora gestante execute suas tarefas em ambiente cuja insalubridade é em 

grau máximo, todavia, permite que se trabalhe em locais de graus mínimo e médio de 

insalubridade, salvo se apresentar atestado médico que indique a necessidade de afastamento 

desses locais durante o período gravídico (ZAINAGHI e ZAINAGHI, 2018). 

No que versa sobre trabalho insalubre da gestante, a Lei 13.467/2017 sofre inúmeras 

criticas, já que se permite a gestante laborar em ambiente insalubre. Sendo assim, a omissão 

da gestante, em não apresentar atestado médico, vai permitir que a mesma continue 

trabalhando em local insalubre, pois somente será afastada caso apresente-o (ZAINAGHI e 

ZAINAGHI, 2018). 

3.1.3 Trabalho Intermitente 

O trabalho intermitente é outra novidade trazida pela Reforma Trabalhista, mas 

também, muito criticada, tendo em vista que o legislador colocou o trabalho intermitente 

como um dos meios de contratação previstos no art. 443 da CLT, o que demonstra 

impropriedade, já que a intermitência não é forma de contrato, mas sim tipo de contrato 

escrito e com prazo determinado (ZAINAGHI e ZAINAGHI, 2018). 

Importante destacar que o próprio texto legal traz o conceito de trabalho intermitente 

no art. 443: 

Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou 
expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou 
indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente.§ 3o Considera-se como 
intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com 
subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação 
de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, 
independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para 
os aeronautas, regidos por legislação própria. 
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 Para Delgado e Delgado (2017), no que tange ao contrato de trabalho intermitente, 

caso se aplique a literalidade dos artigos, rompem-se dois direitos e garantias importantes na 

estrutura central do Direito do Trabalho, que são: a noção de jornada de trabalho e de salário.

Nascimento (2018), explica que o trabalho intermitente não se confunde com trabalho 

eventual, mas é uma modalidade do trabalho eventual, sendo que o trabalho eventual é 

destinado a eventos de curta duração e o trabalho intermitente é um retorno constante à 

empresa, não seguidamente como faz um empregado, mas através de intervalos significativos. 

3.2 Da Reforma Trabalhista no Campo do Direito Coletivo do Trabalho

Consoante Delgado e Delgado (2017), o Direito Coletivo do Trabalho, regula as 

relações coletivas de trabalho, de forma especial aquelas que estão na seara das entidades 

sindicais. 

Direito do Trabalho incumbido de tratar da organização sindical, da negociação coletiva, das 

O Direito Coletivo do Trabalho não possui autonomia, mas é um instrumento que 

propõe a melhoria das condições de trabalho aos empregados. 

3.2.1 Extinção da contribuição sindical 

Ao consultar a Lei 13.467/2017, percebe-se que se alteraram alguns dispositivos 

relacionados ao título V da CLT, com a finalidade de transformar em voluntária a 

contribuição sindical existente que até então tinha caráter obrigatório, a qual existia desde 

1940 na área sindicalista brasileira. 

 Quanto ao conceito de sindicato, Martins (2016, p. 1053): 

A CLT não define o que vem a ser sindicato, apenas esclarece que é lícita a 
associação para fins de estudo, defesa e coordenação dos seus interesses econômicos 
e profissionais, de todos os que, como empregadores, empregados, agentes ou 
trabalhadores autônomos ou profissionais liberais, exerçam, respectivamente, a 
mesma atividade ou profissão ou atividades ou profissões similares ou conexas. art. 
511. 

De acordo com em seu artigo 545, os empregadores estarão obrigados a descontar na 
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folha de pagamento dos seus funcionários, desde que por estes devidamente autorizados, as 

contribuições que são devidas ao sindicato, quando forem pelo menos notificados. 

3.3 Da Reforma Trabalhista no Campo do Direito Processual do Trabalho

De acordo com Delgado e Delgado (2017), o Direito Processual do Trabalho tem 

como finalidade a regulação do acesso à justiça das pessoas humanas, empresas, e instituições 

públicas e privadas que tenham relação com o mundo do trabalho, estruturando e 

normatizando o processo judicial que seja de competência da Justiça do trabalho. 

O Direito Processual do Trabalho tem a finalidade de assegurar o cumprimento dos 

direitos materiais dos empregados, e, quanto às controvérsias que surgirem sobre a aplicação 

da Lei Trabalhista, estas serão solucionadas pela Justiça do Trabalho (MARTINS, 2016). 

3.3.1 Limitação da Justiça Gratuita 

 A lei 13.467/2017 trouxe mudança na redação do art. 789 da CLT, em seu § 3º, e 

criou o § 4º,  nesse mesmo artigo celetista, desse modo alterando a norma do instituto da 

justiça gratuita, bem como os critérios de concessão no campo do direito processual do 

trabalho (DELGADO e DELGADO, 2017). 

De acordo com o art. 789: 

Art. 789. Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do trabalho, nas ações e 
procedimentos de competência da Justiça do Trabalho, bem como nas demandas 
propostas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição trabalhista, as custas 
relativas ao processo de conhecimento incidirão à base de 2% (dois por cento), 
observado o mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o 
máximo de quatro vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, e serão calculadas: 

Para Zainaghi e Zainaghi (2018), importa destacar que a inclusão do § 4º dispõe que 

será concedido o benefício da justiça gratuita à parte que prove insuficiência de recursos, de 

tal forma que torna-se uma obrigação ao magistrado concedê-lo. Além disso, se a empresa 

conseguir comprovar  insuficiência de recursos, esta também poderá gozar do benefício. 

 A lei da Reforma Trabalhista reduziu a possibilidade de concessão da justiça gratuita, 

do ponto de vista quanto ao reclamante. Desse modo, caso haja a interpretação gramatical da 

nova lei, o art. 5º, LXXIV, que trata da assistência jurídica integral e gratuita e não meramente 

parcial, poderá estar comprometido (DELGADO e DELGADO, 2017). 
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3.3.2 Depósito Recursal 

 Com o advento da reforma trabalhista, não há mais vinculação do depósito recursal 

com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do trabalhador. Sendo assim, o referido 

depósito será efetuado diretamente na conta do juízo. A alteração na lei, faz com que o 

levantamento do valor de deposito recursal seja realizado de forma mais simplificada a partir 

da expedição de alvará ou com a realização de transferência direta ( ZAINAGHI e 

ZAINAGHI, 2018). 

Além disso, Delgado e Delgado (2017) trazem que a mudança que mais trouxe 

impacto, do ponto de vista processual, é relativa ao deposito recursal, haja vista, haver a 

desconexão dos depósitos recursais trabalhistas aos depósitos relativos ao FGTS. 

3.3.3 Pedido Certo 

Segundo Zainaghi e Zainaghi (2018), com a Reforma Trabalhista, os processos 

passaram a ter maior complexidade, havendo a mudança de alguns requisitos, mas sem 

grandes inovações. A maior alteração trata do pedido que deverá ser certo, determinado e ter 

seu valor indicado. 

 Na petição inicial, os pedidos devem ser individualizados e com indicação estimada 

dos respectivos valores (DELGADO e DELGADO, 2017). 

4 ASPECTOS DESTACADOS DA REFORMA TRABALHISTA PASSÍVEIS DE 

INCONSTITUCIONALIDADE 

4.1 Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que Versa Sobre Ação Direta De 

Inconstitucionalidade-Lei 13.467/2017 

          A seguir será possível conhecer as ADIs que tramitam(aram) no Supremo 

Tribunal Federal (STF), relativas a Reforma Trabalhista. Cumpre ressaltar que a metodologia 

adotada foi a de consulta à Suprema Corte, através do Protocolo de nº 527023, no qual, houve 

a indicação da forma como os dados estatísticos referentes aos processos da competência do 
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Supremo Tribunal Federal (STF) . 

Ao invés de respeitar a CRFB/88, a Lei n. 13.467/2017, faz emergir parâmetros 

jurídicos não utilizados há décadas no campo do Direito, prevalecendo o poder econômico, na 

principal relação de poder que regula a economia e a sociedade, a relação entre o empregado e 

o empregador (DELGADO e DELGADO, 2017). 

A Reforma Trabalhista que completou um ano e três meses de vigência, sancionada 

em julho de 2017, entrou em vigor em 11 de novembro de 2017, trazendo mudanças na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Apesar das alterações introduzidas na CLT, ainda 

não houve mudança significativa da jurisprudência do TST, pois a aprovação, a alteração ou a 

revogação de súmulas, precedentes normativos e orientações jurisprudenciais seguem um rito 

próprio definido no Regimento Interno do TST. As instruções normativas não têm natureza 

vinculante, ou seja, não são de observância obrigatória pelo primeiro e pelo segundo graus. 

Contudo, sinalizam como o TST aplica as normas. Das decisões de primeiro e segundo grau, 

eventualmente já se identificam recursos no Tribunal Superior do Trabalho. 

As alterações introduzidas na CLT pela Lei 13.467/2017, também estão sendo objeto 

de grande número de questionamentos perante o Supremo Tribunal Federal (STF) em Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs). Tais ações são ajuizadas por entidades 

representativas de empregados, de empregadores e de setores diversos da economia.

No que diz respeito a Inconstitucionalidade de alguns dispositivos, é possível verificar 

em consulta ao site do Supremo Tribunal Federal, pelo menos , ao menos 36 Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade, sendo estas em sua maioria referentes a contribuição sindical, justiça 

gratuita, valores de indenização por dano moral e à realização de atividades insalubres por 

gestantes e lactantes,entre outras. 

Na sequência, tratar-se-á de Ações Diretas de Inconstitucionalidade que tramitam(ram) 

no Supremo Tribunal Federal:

4.1.1 Ações Diretas de Inconstitucionalidade-Direito Individual do Trabalho

A Reforma Trabalhista apresenta modificações impactantes no Direito Individual do 

                                                  
 Os processos da competência do Supremo Tribunal Federal (STF), estão disponíveis  na página principal do 

sítio (www.stf.jus.br), no portal ESTATÍSTICAS, localizado na parte superior central da tela. Na opção 
ACERVO ATUAL DO STF é possível realizar o download da listagem de processos - classes originárias. 
Utilizando os filtros do Excel poderá se obter os dados objeto de pesquisa e acessar os referidos processos, 
através do endereço eletrônico: 
<http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=acervoatual>  Acesso em 28 ago. 
2018. 
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Trabalho, as quais se pode acompanhara seguir, a partir da discussão dialética das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade neste campo. 

4.1.1.1 Da Jornada de Trabalho na Forma 12 X 36- ADI 5994

A Jornada de Trabalho 12x36 foi inserida pela Lei 13.467/2017 na CLT, como um tipo 

de jornada de plantão, a qual tinha reconhecimento pelo entendimento jurisprudencial, ou 

seja, através da Súmula 444, TST, já era possível jornada com 12 horas de trabalho e 36 horas 

de descanso (DELGADO e DELGADO, 2017). 

No que tange a ADI 5994- Jornada 12 x 36, de Relatoria do Ministro. Marco 

Aurélio, tendo como autor: Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde 

(CNTS), a qual ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, 

pretendendo a declaração de incompatibilidade, com a Constituição Federal, da expressão 

-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho e do respectivo parágrafo único, com a redação dada pela Lei nº 13.467, de 13 de 

julho de 2017.

Nesse sentido a decisão do relator Ministro Marco Aurélio em 19/09/2018: 

INTERVENÇÃO DE TERCEIRO indefiro o pedido 

4.1.1.2 Do Trabalho Intermitente- ADIs 5950, 5806, 5826, 5829

O Trabalho Intermitente é uma das novidades trazidas pela Reforma Trabalhista, 

entretanto, é também muito criticada. Ao inseri-lo, como modalidade de jornada, o legislador 

prevê a contratação, através do cumprimento do art. 443 da CLT, com forma e prazo 

previstos, no entanto, mostra-se desta forma com impropriedade, pois, intermitência não é 

forma do contrato e nem prazo (ZAINAGHI e ZAINAGHI, 2017).

 A ADI 5950 aguarda julgamento, com indexação por prevenção a ADI 5806, 

(apensada à 5826) cujo tema é Trabalho Intermitente, de autoria do Confederação 

Nacional dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), teve parecer da PGR pela 

                                                  
 Data de Protocolo: 23/08/2018 Número de Origem: 5994, 00770100720181000000 
 Data de Protocolo: 23/05/2018 Número de Origem: 5950, 00715625320181000000; Data de Protocolo: 

06/11/2017- Número de Origem: 5806, 00131255320171000000; Data de Protocolo:23/11/2017 Número de 
Origem:5826, 00143926020171000000; Data de Protocolo:27/11/2017-Número de Origem: 5829, 
00144661720171000000 
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improcedência dos pedidos. Já, o Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Ministro 

Luiz Fux, que redigirá o acórdão, julgou improcedentes os pedidos formulados nas ações 

diretas de Inconstitucionalidade e procedente o pedido formulado na ação Declaratória de 

Constitucionalidade, no que diz respeito à Contribuição Sindical. Foram vencidos os 

Ministros Edson Fachin (Relator), Rosa Weber e Dias Toffoli. Ausentes, justificadamente, os 

Ministros Celso de Mello, Ricardo Lewandowski e Luiz Fux. Presidiu o julgamento a 

Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 29.6.2018, trata-se de ADI por indexação. E em 

26/07/2018, conclusos ao Relator, aguarda julgamento. 

No que diz respeito, a ADI 5826, apensa a ADI 5829, tendo como tema Trabalho 

Intermitente, com a Relatoria do Ministro Edson Fachin e autoria: Federação dos 

Trabalhadores de Postos (Fenepospetro), que também aguarda julgamento, teve o parecer da 

PGR pela improcedência dos pedidos, sendo conclusa ao Relator em 01/04/2019, e ADI 5829, 

com o tema: Trabalho Intermitente, também apensada à ADI 5826, tendo como relator o  

Ministro. Edson Fachin, e autor: Federação dos Trabalhadores em Empresas de 

Telecomunicações (Fenattel), a qual teve o parecer da PGR , pelo não conhecimento da ação 

e, no mérito, pela improcedência do pedido, encontrando em 02/04/2019, conclusa ao relator, 

aguardando julgamento. 

 Quanto a ADI 5806 (apensada à 5794), ainda, relativa ao Trabalho Intermitente, de 

relatoria também do Ministro. Edson Fachin e de autoria da Confederação dos Trabalhadores 

de Segurança Privada (CONTRASP), obteve o parecer da PGR pelo não conhecimento da 

ação e, no mérito, pela improcedência do pedido. Aguarda julgamento, sendo conclusos ao 

Relator, em 22/02/2019. 

4.1.1.3 Do Trabalho Insalubre da Mulher Grávida - ADIs 5938, 6069 (apenso principal ADI 

5870)

Com a entrada em vigor da nova lei, a qual institui a Reforma Trabalhista no âmbito 

da insalubridade no local de trabalho, esta produz afastamento automático da mulher do local 

insalubre, apenas quando se tratar de grau máximo de insalubridade. Nos casos de graus 

médio e mínimo de insalubridade, apenas mediante apresentação de atestado de saúde, 

emitido por medico de confiança da mesma será possível o afastamento (DELGADO e 

DELGADO, 2017).  

                                                  
 Data de Protocolo: 26/04/2018-Número de Origem: 5938, 00698303720181000000; Data de 

Protocolo:06/02/2019-Número de Origem: ADI 6069,  00171763920191000000 (apenso principal ADI 5870); 
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No que tange ao trabalho insalubre da mulher grávida, para a ADI-5938, a qual teve 

Rito abreviado, sendo de autoria da Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos 

(CNTM) que solicitava a concessão de medida cautelar para suspender a eficácia da 

artigo 394-A da CLT. No mérito, pede a confirmação do deferimento da liminar. O Relator 

decidiu pelo rito abreviado para o julgamento da Ação, pois de acordo com a previsão no 

artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), o rito abreviado permite ao Plenário do STF 

julgar a ação diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar. Ao adotar o 

rito em razão da relevância da matéria constitucional, o Ministro solicitou informações a 

serem prestadas, sucessivamente, pelo presidente da República e pelo Congresso Nacional, 

no prazo de 10 dias. Em seguida, os autos deverão ser remetidos à advogada-geral da União 

e à procuradora-geral da República para que apresentem, sucessivamente, manifestação no 

prazo de cinco dias. Em 11/02/2019, foi realizada a Juntada do mandado de Intimação 

devidamente cumprido da AGU. 

 Quanto a ADI 6069 Amicus Curae  "A Associação Brasileira dos Expostos ao 

Amianto  ABREA, requer seu ingresso no feito na qualidade de Amicus Curiae. Quanto a 

decisão, tendo em vista a relevância da questão constitucional discutida e a representatividade 

da postulante, defiro o pedido, com fundamento no art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/1999, para que 

possa intervir no feito na condição de Amicus Curiae, podendo apresentar memorial e proferir 

sustentação oral. Conclusos ao Relator Ministro Gilmar Mendes, aguarda Julgamento em: 

22/02/2019. 

4.1.1.4 Da Indenização por Dano Moral Extrapatrimonial; ADIs- 5870,6050, 6082, 6069, 

(apensa à ADI 5870)

                                                  
Amicus Curae- De acordo com o Glossário Jurídico do STF, 1.Expressão latina que significa "amigo da 

Corte".2. Refere-se à intervenção assistencial em processo judicial por pessoa natural ou jurídica, órgão ou 
entidade especializada, que tenha representatividade adequada para se manifestar nos autos sobre questão 
pertinente à controvérsia, em casos de relevante interesse social ou que envolvam valores essenciais de grupos 
ou classes sociais [...].
 Data de Protocolo: 21/12/2017-Número de Origem: 5870, 00159783520171000000; Data de Protocolo: 

19/12/2018-Número de Origem:6050, 00843162720181000000; Data de Protocolo: 25/02/2019-Número de 
Origem: 6082, 00182919520191000000; Data de Protocolo:06/02/2019-Número de Origem: 
00171763920191000000; 
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A Reforma Trabalhista, ao inserir o Título II-A-Do Dano Extra Patrimonial, fez com 

que se realizasse uma das mais controvertidas alterações já ocorridas na Consolidação das 

Leis Trabalhistas.  

Houve de tal sorte, uma sutil tentativa de descaracterizar avanços na seara dos direitos 

humanos e sociais, contidos na CRFB/88, ou seja, no principio da centralidade da pessoa 

humana na ordem social, mais precisamente, no que diz respeito ao principio da dignidade da 

pessoa humana. Assim sendo, tenta-se descaracterizar avanços culturais e jurídicos, não 

cabendo mais falar em dano moral, estéticos e correlatos, mas, simplesmente extra 

patrimonial, equiparando pessoas e empresas (DELGADO e DELGADO, 2017). 

Quanto ao Dano Moral de natureza Extra patrimonial, a ADI 5870- que tem como 

tema: Indenização por Dano Moral- teve o parecer da PGR: conhecimento da ação e pela 

procedência do pedido, com a declaração da inconstitucionalidade do art. 223-G-§1º-I-II-III-

IV da CLT e, por arrastamento, sugere sejam também declarados inconstitucionais os 

parágrafos 2º e 3º do art. 223-G e os art. 223-A e art. 223-C da CLT, todos com redações 

inseridas pela Lei 13.467/2017. Em 07/03/2019, conclusos ao Relator Ministro Gilmar 

Mendes, aguarda julgamento. Em 26/03/2019, foi apensada a ADI 6082. 

 Quanto a ADI 6050, de autoria da  Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho 

(ANAMATRA), a qual ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade que tem por objeto as novas regras da CLT relativas às reparações de 

danos de natureza extra patrimonial decorrentes da relação de trabalho. Os dispositivos 

questionados são os incisos I, II, III e IV do artigo 223-G da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) com a redação dada pela Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que fixam 

limites vinculados ao salário do trabalhador ofendido. Segundo a associação, a limitação 

(tetraplegia de um servente ou de um diretor de empresa, por exemplo) terá valor diferente em 

de acidente de trabalho, os trabalhadores haveriam de ser considerados como iguais, de sorte a 

merecer tratamento isonômico para a fixação da indeniza

Em 01/04/2019, Vista a PGR. 

 Ainda, sobre Dano Moral, a ADI 6082 indexada por prevenção a ADI 5870-.foi 

ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) no Supremo 

Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade contra dispositivos da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), na redação dada pela Lei 13.467/2017 (Reforma 

Trabalhista), que dispõem sobre a reparação por dano moral decorrente da relação de 
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trabalho.A Confederação alega que a Reforma Trabalhista impõe limites à fixação judicial da 

compensação pecuniária por dano moral. Como exemplo, cita que, em caso de ofensa 

gravíssima à vida, à saúde ou à integridade física decorrente de uma relação empregatícia, o 

valor da compensação estará limitado a 50 vezes o último salário contratual do ofendido, 

independentemente da necessidade da vítima, da gravidade da ofensa, das circunstâncias do 

caso e da capacidade econômica do ofensor.   

Para a ADI 6082 com decisão do Ministro Gilmar Mendes em: 11/03/2019 foi adotado 

rito do Art. 12, da Lei 9.868/99:

Diante do exposto, determino à Secretaria do Tribunal que providencie, com 
urgência, o apensamento das ADIs nº 5.870, 6.050, 6.069 e 6.082, para fins de 
apreciação e julgamento conjuntos. Considerando-se a relevância da matéria e os 
fundamentos da petição inicial, adoto o rito do artigo 12 da Lei 9.868, de 10 de 
novembro de 1999. Assim, requisitem-se as informações definitivas, a serem 
prestadas no prazo de 10 dias; após, remetam-se os autos, sucessivamente, ao 
Advogado-Geral da União e ao Procurador-Geral da República, para que se 
manifestem no prazo de 5 dias (. 

No que versa sobre a ADI 6069. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6069, requerendo seu ingresso no feito na qualidade de amicus 

curiae. Assim, O Ministro Relator Gilmar Mendes, considerou que, tendo em vista a 

relevância da questão constitucional discutida e a representatividade da postulante, decidiu 

deferir o pedido, com fundamento no art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/1999, para que possa intervir 

no feito na condição de amicus curiae, podendo apresentar memorial e proferir sustentação 

oral.

Ainda, com relação a ADI 5870, nesse sentido o Ministro. Relator Gilmar Mendes em 

decisão monocrática:

Tendo em vista a prevenção atribuída à minha relatoria, observo que o pedido 
constante da ADI n° 5.870 está totalmente contido ao da presente ação direta. No 
julgamento da ADI nº 1.460 (DJ de 25/06/1999), o Supremo Tribunal Federal 
resolveu que: ... nos casos em que houver ajuizamento de duas ou mais ações diretas 
de inconstitucionalidade, cujo objeto de impugnação seja exatamente o mesmo 
(identidade total), dar se o apensamento das ações subsequentes aos autos da 
anteriormente ajuizada, para efeito de sua tramitação conjunta e posterior 
julgamento, sob o número de registro da primeira ação direta, incluindo-se, na 
autuação desta, a referência aos nomes dos autores que promovem as demais ações 
diretas a que alude esta resolução. Diante do exposto, determino à Secretaria do 
Tribunal que providencie, com urgência, o apensamento das ADIs nº 5.870, 6.050, 
6.069 e 6.082, para fins de apreciação e julgamento conjuntos. Considerando-se a 
relevância da matéria e os fundamentos da petição inicial, adoto o rito do artigo 12 
da Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999. Assim, requisitem-se as informações 
definitivas, a serem prestadas no prazo de 10 dias; após, remetam-se os autos, 
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sucessivamente, ao Advogado-Geral da União e ao Procurador-Geral da República, 
para que se manifestem no prazo de 5 dias.  

O documento foi assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001 

e pode ser acessado pelo endereço 

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0861-CAEA-

FBDB-A662 e senha 6A92-E3B7-9FB0-3C1D ADI 6082 / DF Publique-se. Brasília, 8 de 

março de 2019. Ministro GILMAR MENDES Relator Documento assinado digitalmente. 

Acesso em 29/03/2019.

4.2 Ações Diretas de Inconstitucionalidade Direito Processual Do Trabalho 

As modificações trazidas pela Reforma Trabalhista no campo do Direito Processual do 

Trabalho, serão apresentadas à seguir, à partir da discussão dialética das Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade neste campo.

4.2.1 Da Limitação da Justiça Gratuita- ADI 5766

O STF também deve concluir julgamento sobre a constitucionalidade de artigo que 

impõe à parte vencida, mesmo que beneficiária da justiça gratuita, o pagamento dos 

honorários advocatícios e periciais. Para a Procuradoria-Geral, a medida impõe restrições 

inconstitucionais à garantia de gratuidade judiciária aos que comprovam insuficiência de 

recursos e viola as garantias constitucionais de amplo acesso à jurisdição e de assistência 

judiciária integral aos necessitados. O julgamento se encontra suspenso em razão de pedido de 

vista. 

No que tange a ADI 5766, cujo tema é Justiça Gratuita, tem se a  Decisão após o voto 

do Ministro Roberto Barroso (Relator), julgando parcialmente procedente a ação direta de 

inconstitucionalidade:

1. O direito à gratuidade de justiça pode ser regulado de forma a desincentivar a 
litigância abusiva, inclusive por meio da cobrança de custas e de honorários a seus 
beneficiários. 2. A cobrança de honorários sucumbenciais do hipossuficiente poderá 
incidir: (i) sobre verbas não alimentares, a exemplo de indenizações por danos 
morais, em sua integralidade; e (ii) sobre o percentual de até 30% do valor que 
exceder ao teto do Regime Geral de Previdência Social, mesmo quando pertinente a 
verbas remuneratórias. 3. É legítima a cobrança de custas judiciais, em razão da 
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ausência do reclamante à audiência, mediante prévia intimação pessoal para que 
tenha a oportunidade de justificar o não comparecimento. 

Após o voto do Ministro Edson Fachin, que julgou integralmente procedente a ação, 

pediu vista antecipada dos autos o Ministro Luiz Fux. Ausentes o Ministro Dias Toffoli, neste 

julgamento, e o Ministro Celso de Mello, justificadamente. Presidência da Ministra Cármen 

Lúcia. Plenário, 10.5.2018. Conclusos ao Relator, Ministro Roberto Barroso, em 07/03/2019. 

Aguarda julgamento final.

4.2.2 Do Pedido Certo-ADI 6002

A redação trazida pela Lei 13.467/2017, conferida no § 1º.  do artigo 840 da CLT, 

quando da petição inicial, é de que o pedido deve ser certo, determinado e com indicação de 

valor (DELGADO e DELGADO, 2017). A lei refere-se a pedido certo e/ou determinado, no 

entanto, exige em qualquer hipótese que estes sejam estimados preliminarmente.

Sendo assim, na ADI 6002, quanto ao tema Pedido Certo, de autoria do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o qual infere contra as alterações 

introduzidas pela Lei 13.467/2017 no artigo 840, parágrafos 1º e 3º, da CLT, haja vista que o 

parágrafo 1º estabelece que o pedido, na inicial da reclamação trabalhista, deverá ser certo, 

determinado e com indicação de seu valor, e o parágrafo 3º prevê a extinção dos processos 

que não atenderem essa exigência. Para a OAB, a nova exigência processual, ao atribuir ao 

trabalhador o ônus de precisar o valor da demanda antes mesmo da apresentação da 

contestação e da juntada de documentação pelo empregador, sob pena de extinção do 

processo, configura óbice ao acesso à justiça.

A entidade aponta vulneração de diversas outras garantias constitucionais, como a da 

proteção do trabalho e do salário, a da tutela judicial dos créditos trabalhistas e a da segurança 

jurídica.  Assim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6002, tem como 

questionamento que se passou a exigir  indicação do valor do pedido na reclamação 

trabalhista, após a referida reforma. 

Para a ADI 6002, tem-se o Parecer da Procuradoria Geral da República:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 840-§1º-§3º DO 
DECRETO-LEI 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 (CLT), COM REDAÇÃO DADA 
PELA 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017. INTERPRETAÇÃO CONFORME À 
CONSTITUIÇÃO QUE NÃO IMPEÇA A CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS 

                                                  
 Data de Protocolo: 31/08/2018-Número de Origem: 6002, 00775306420181000000; 
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SOCIAIS TRABALHISTAS, O ACESSO À ORDEM JURÍDICA JUSTA E AO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL SUBSTANCIAL. 1. A autoaplicabilidade e a 
eficácia normativa do direito fundamental de acesso à justiça, na sua compreensão 
de um processo justo, adequado, equitativo aos jurisdicionados e garantidor de 
direitos sociais fundamentais, impõe interpretação constitucionalmente adequada ao 
dispositivo impugnado, dele se extraindo a exigência processual de que a petição 
inicial indique uma estimativa dos valores dos pedidos nela formulados que não 
limite o valor a ser apurado em liquidação ou execução de sentença. 2. A extinção 
do processo, sem resolução de mérito, pela ausência de indicação de estimativa do 
valor dos pedidos deve ser precedida de oportunidade de correção do vício 
processual sanável. Inteligência dos princípios processuais constitucionais da 
celeridade, economia e instrumentalidade das formas.  

No parecer da PGR, como se pode observar, pugna-se  pelo conhecimento da ação e 

pela procedência parcial do pedido. Situação 02/04/2019, Conclusos ao Relator Ministro 

Ricardo Lewandowski. Acesso em 11/04/2019.

4.2.3 Do Depósito Recursal-ADI 5867

A lei nº. 13.467/2017 trouxe importantes modificações que causaram grandes impactos 

no que diz respeito ao depósito recursal. Sendo assim, houve diversas alterações no art. 899, 

caput, e parágrafos do referido dispositivo.

Na matéria de Depósito Recursal, a ADI 5867, cujo tema é Depósito Recursal, de 

Relatoria do Ministro Gilmar Mendes, e autoria da Associação Nacional dos Magistrados da 

Justiça do Trabalho (ANAMATRA), teve parecer da Procuradoria Geral da República, pelo 

conhecimento da ação e pela procedência parcial do pedido, para fins de declaração de 

inconstitucionalidade material da expressão constante 

do art. 899-§4º, e, por arrastamento, da expressão 

constante do 

art. 879-§7º, e do art. 39 da Lei 8.177/91, determinando-se, ainda, a observância do IPCA para 

a atualização monetária de depósitos judiciais e de créditos decorrentes de condenações na 

Justiça do Trabalho. Conclusos ao Relator, em 27/03/2019, aguarda julgamento final. 

4.3 Ações Diretas De Inconstitucionalidade Direito  Coletivo  do Trabalho

No campo do Direito Coletivo do Trabalho, a Lei nº. 13.467/2017 instituiu diversas 

alterações das quais, algumas delas, foram objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade no 

Supremo Tribunal Federal, e serão apresentadas a seguir:
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4.3.1 Da Extinção da Contribuição Sindical- ADIs: 5794, 5810,5811, 5813, 5815, 5850, 

5859, 5865,: 5885,:5887, 5888, 5892;:5900,:5912,:5913, 5923,:5806, 5945, 5950, ADC55 0

As ADIs acima elencadas apresentam um dos pontos mais questionados da Reforma 

Trabalhista, o qual diz respeito à Extinção da Contribuição Sindical. O fim da 

obrigatoriedade da contribuição foi questionado em 19 (dezenove) Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs).

Ao eliminar a obrigatoriedade da contribuição sindical, a Reforma Trabalhista parece 

estar diante de um óbice constitucional, haja vista, estar expresso no artigo 149 da CRFB/88, 

que por se tratar de contribuição social, sofre intervenção no domínio econômico, sendo de 

interesse das categorias econômicas e sociais. (DELGADO e DELGADO, 2017). 

Quanto à ADI 5794, esta tem como Requerente a Confederação Nacional Dos 

Trabalhadores em Transporte Aquaviário e Aéreo, na Pesca e Nos Portos (CONTTMAF),  

nesta  foram  apensas outras 18 (dezoito), totalizando 19 (dezenove) ADIs, e  01 (uma) ADC, 

qual seja: ADC 55, as quais todas tendo como tema  Contribuição Sindical e Questões 

análogas. 

 Obteve-se a seguinte decisão, com a relatoria do Ministro Relator Edson Fachin: 

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Ministro Luiz Fux, que redigirá o 
acórdão, julgou improcedentes os pedidos formulados nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e procedente o pedido formulado na ação declaratória de 
constitucionalidade. Vencidos os Ministros Edson Fachin (Relator), Rosa Weber e 
Dias Toffoli. Ausentes, justificadamente, os Ministros Celso de Mello, Ricardo 
Lewandowski e Luiz Fux. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 
29.6.2018.

                                                  
10 Data de Protocolo: 16/10/2017-Número de Origem: 5794, 00120334020171000000; Data de Protocolo: 
09/11/2017-Número de Origem: 5810, 00134944720171000000; Data de Protocolo:10/11/2017-Número de 
Origem: 00135629420171000000; Data de Protocolo: 13/11/2017-5813, 0138053820171000000; Data de 
Protocolo:14/11/2017-Número de Origem: 5815, 00138642620171000000; Data de Protocolo:11/12/2017-
Número de Origem: 5850, 00151261120171000000; Data de Protocolo:15/12/2017-Número de Origem: 5859, 
00156094120171000000; Data de Protocolo:19/12/2017-Número de Origem: 5865, 00156414620171000000; 
Data de Protocolo:26/01/2018-Número de Origem: 5885, 00651198620181000000; Data de 
Protocolo:02/02/2018-Número de Origem:5887, 00653440920181000000; Data de Protocolo:02/02/2018-
Número de Origem:5888, 00653805120181000000; Data de Protocolo:06/02/2018-Número de 
Origem:00655251020181000000, 5892; Data de Protocolo:23/02/2018-Número de Origem:5900, 
00664267520181000000; Data de Protocolo:09/03/2018-Número de Origem:5912, 00671438720181000000; 
Data de Protocolo:09/03/2018-Número de Origem:5913, 00671464220181000000; Data de 
Protocolo:23/03/2018-Número de Origem:5923, 00678912220181000000; Data de Protocolo:06/11/2017-
Número de Origem:5806, 00131255320171000000; Data de Protocolo:18/05/2018-Número de Origem:5945, 
00710073620181000000;ADC55 Data de Protocolo:29/05/2018-Número de Origem:55, 
00718518320181000000. 
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O Ministro Relator: Edson Fachin, em 25/04/2018, havia determinado em despacho o 

apensamento dos autos da ADI 5810 aos da ADI 5794, a fim de que o julgamento de ambas 

fosse feito em conjunto, nos termos da ADI 1.460.  

Relativo a ADI 6069- Amicus Curae apensada a ADI 5870, a Associação Brasileira 

dos Expostos ao Amianto - ABREA (eDOC 23) requer  seu ingresso no feito na qualidade de 

Amicus Curiae, nesse sentido o Ministro Relator Gilmar Mendes em 12/02/2019:

Tendo em vista a relevância da questão constitucional discutida e a
representatividade da postulante, defiro o pedido, com fundamento no art. 7º, § 2º, 
da Lei 9.868/1999, para que possa intervir no feito na condição de Amicus Curiae,
podendo apresentar memorial e proferir sustentação oral. À Secretaria, para a 
inclusão do nome da interessada. Aguarda julgamento final, em 26/02/2019.

Das alterações introduzidas na CLT pela Lei 13.467/2017, houve um grande número 

de questionamentos ao Supremo Tribunal Federal (STF), seja pela Procuradoria-Geral da 

República (PGR), ou por entidades que representam empregadores, setores diversos do 

mercado ou trabalhadores. Assim sendo a ADC 55, de Relatoria do Ministro Edson Fachin, de 

29/05/2018 traz que (STF, 2018): 

[o] Tribunal, ainda por votação unânime, resolveu que, nos casos em que houver 
ajuizamento de duas ou mais ações diretas de Inconstitucionalidade, cujo objeto de 
impugnação seja exatamente o mesmo (identidade total), dar-se-á o apensamento das 
ações subseqüentes aos autos da anteriormente ajuizada, para efeito de sua 
tramitação conjunta e posterior julgamento, sob o número de registro da primeira 
ação direta, incluindo-se, na autuação desta, a referência aos nomes dos autores que 
promovem as demais ações diretas a que alude esta resolução. 

Destacou-se, sobretudo, como se pode identificar diante do acima exposto, o fim da 

contribuição sindical, que foi questionado em pelo menos 19 ações. Em junho de 2018, o STF 

declarou a constitucionalidade do dispositivo em atenção a Constituição Federal, através da 

referida ADC 55. 

Quanto ao Direito Processual do Trabalho, segundo a Coordenadoria de Estatística do 

Tribunal Superior do Trabalho, entre janeiro e setembro de 2017, as Varas do Trabalho 

receberam 2.013.241 (dois milhões, treze mil e duzentas e quarenta e uma) reclamações 

trabalhistas. No mesmo período de 2018, o número caiu para 1.287.208 (um milhão, duzentos 

e oitenta e sete mil e duzentos e oito) reclamações trabalhistas. Sendo assim, a Reforma 

Trabalhista reduziu consideravelmente o número de novas ações o que, consequentemente, 

resultou na aceleração da solução de processos antigos pendentes na Justiça trabalhista.  

Das Ações Diretas de Inconstitucionalidade relativas à Lei 13.467/2017,19 (dezenove) 
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Ações Diretas de Inconstitucionalidade referente à Contribuição Sindical (a maioria delas 

conclusa ao Relator ou  aguarda julgamento final) pelo Ministros daquela Corte, que em junho 

passado, foi considerada constitucional, através da ADC 55, com o entendimento de não se 

poder admitir que haja a cobrança da mesma, já que a CRFB/88, determina que ninguém é 

obrigado a se filiar ou manter-se filiado a um sindicato, 03 (três) tiveram parecer da PGR pela  

improcedência da Ação ,cujo tema é Trabalho Intermitente, entre elas as  ADIs 5950,5829, 

5806, 02 tiveram parecer da PGR pelo conhecimento da Ação, sendo 01 com o tema Pedido 

Certo,  e a outra como tema Depósito Recursal, e 01 parcialmente procedente pelo Ministro 

Roberto Barroso e procedente pelo Ministro Edson Fachin, aguarda julgamento final, a qual 

versa sobre Justiça Gratuita, 06 (seis) foram encaminhadas a Procuradoria Geral da República 

(PGR) para vistas sendo as ADIs 6050, 6069,6082  apensadas a ADI 5870, cujo tema é  Dano 

Moral.Desta forma, até a presente data, qual seja, 11/04/2019, há  dispositivos passíveis de 

serem considerados Inconstitucionais. 

5 CONCLUSAO 

Após a realização da pesquisa doutrinária foi possível conhecer os aspectos destacados 

da Reforma Trabalhista e o Sistema de Constitucionalidade adotado no Brasil.  

Além disso, conclui-se com o presente artigo a partir da jurisprudência consultada que 

os Tribunais  Superiores do Trabalho tem  se valido  de instrução normativa que  regulamenta 

a aplicação da reforma trabalhista. Os documentos são conjuntos de diretrizes, com base na 

jurisprudência da Corte sobre os limites da incidência das mudanças na CLT, especialmente 

aos processos já em trâmite. No que diz respeito ao direito material, estão sendo analisados os 

casos concretos.  

As demandas não solucionadas pelos Tribunais Superiores estão chegando a Suprema 

Corte, aonde se constatou a existência de dispositivos passiveis de inconstitucionalidade, já 

que no Supremo Tribunal Federal, tramitam ao menos 33 (trinta e três) Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade, especialmente nos temas Justiça Gratuita. Contribuição Sindical, 

Indenização por Dano Moral, Trabalho Insalubre da Mulher Grávida e Valor do Pedido, a 

maioria delas pendente de votação.  

Apurou-se com a pesquisa realizada a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

que as Ações Diretas de Inconstitucionalidade foram impetradas aquela corte nos primeiros 

dias da entrada em vigor da lei nº. 13.467/2017, sendo 14(quatorze) delas entre novembro e 

dezembro de 2017 (dois mil e dezessete). Já no ano de 2018 (dois mil e dezoito) chegaram 16 
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(dez) ADIs, e em 2019 (dois mil e dezenove) até a presente data, qual seja: 14/04/2018, 

apenas 03 (três), sendo que destas, 01 (uma) é relativa à Trabalho Insalubre da Mulher 

Grávida e 02 (duas) à Dano Extrapatrimonial, demonstrando que o número elevado de Ações 

Além disso, foi possível perceber que algumas instituições estavam mais preocupadas 

com interesses próprios e não tanto, com a possibilidade de os trabalhadores terem alguns de 

seus direitos retirados pela Lei nº. 13.467/2017, haja vista, que se observou também com a 

pesquisa, que o tema que reiteradas vezes chegou ao Supremo Tribunal Federal foi a 

Contribuição Sindical, a qual abarca 19 (dezenove) ADIs. No entanto, referido tema, através 

da ADC 55, teve declarada a Constitucionalidade, sob o argumento de que todos são livres 

para associar-se, apesar de algumas delas ainda se encontrarem aguardando julgamento. 
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